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RESUMO:     Frente à ampliação global de problemas de saúde pública relacionados à alimentação, a literatura tem 
dispensado maior atenção ao estudo das múltiplas determinações que podem influenciar a transição a 
sistemas agroalimentares sustentáveis e saudáveis. Procurando contribuir com o debate, este artigo analisa as 
narrativas de diferentes agentes relacionados ao campo do agronegócio sobre duas agendas: a da segurança 
alimentar e nutricional (SAN) e a da alimentação adequada e saudável. O objetivo é examinar os modos como 
tais narrativas têm sido mobilizadas e modificadas, tanto para responder a críticas, quanto para legitimar 
posicionamentos sobre políticas públicas e propostas legislativas. O período abordado corresponde ao intervalo 
entre os anos 1990 e a década de 2020, e os materiais empíricos utilizados incluem documentos corporativos 
e estatais, manifestações públicas de agentes privados e políticos, e relatórios de organizações internacionais. 
Tais materiais são abordados com foco no agenciamento de categorias, nas variações discursivas provocadas 
pelas críticas e na heterogeneidade de representações do campo. Os resultados mostram que, ao perderem 
legitimidade quanto à agenda da SAN no país, representações dominantes das cadeias de commodities passam 
a privilegiar discursos sobre suas contribuições nas exportações desses produtos, ao passo que uma nova 
controvérsia ganha impulso, aquela que relaciona a alimentação à saúde.

                                 Palavras-chave: agronegócio; narrativas; segurança alimentar e nutricional; alimentação adequada e saudável.

ABSTRACT:    In the face of the global expansion of environmental problems and public health issues related to food, 
the literature has given greater attention to the study of the multiple determinations that may influence the 
transition to sustainable and healthy agri-food systems. Seeking to contribute to the debate, this article 
analyzes the narratives of different actors related to the agribusiness field on two agendas: food and nutrition 
security and adequate nutrition. The objective is to examine the ways in which these narratives have been 
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mobilized and modified, both to respond to the critiques and to legitimize claims concerning public policies 
and legislative proposals. Covering the period between the 1990s and the 2020s, the empirical materials 
include corporate and state documents, public manifestations by private and political actors, and reports by 
international organizations. They are approached with a focus on the mobilization of categories, the discursive 
variations provoked by criticisms, and the heterogeneous representations of the field. The results show that, by 
losing legitimacy regarding the food and nutrition security agenda in Brazil, dominant representations of the 
commodity chains begin to privilege discourses that stress their contributions to the exports of these products, 
while a new controversy gains momentum, one that relates food to health.

                            Keywords: agribusiness; narratives; food and nutrition security; adequate nutrition.

1. Introdução

O presente artigo analisa as narrativas alimen-
tares de diferentes agentes dominantes no campo do 
agronegócio, especificamente aquelas relacionadas 
às agendas da segurança alimentar e nutricional 
(SAN) e da alimentação adequada e saudável. 
Examinam-se os modos como essas narrativas 
são agenciadas para fins políticos e de que formas 
elas se modificam em contextos de controvérsias 
alimentares.

Se a literatura científica tem identificado con-
sideráveis avanços nas políticas públicas ligadas a 
ambas as agendas no Brasil, simultaneamente tem 
evidenciado os desencontros e dificuldades que se 
impõem às mesmas (Belik, 2003; 2012; Castro, 
2015; Graziano da Silva, 2003; Jaime et al., 2018; 
Maluf et al.; 2001; Maluf et al., 1996; Marques, 
2013; 2015).

Quanto aos bloqueios e reveses que têm ocor-
rido em relação às políticas alimentares – a exemplo 
daqueles recentes relativos ao Conselho Nacional 
de Segurança Alimentar e Nutricional (Consea) 
e ao Guia Alimentar para a População Brasileira 
(Asbran, 2020; Castro, 2019; Jaime, 2019; Recine 
et al., 2020; Pompeia: no prelo) –, a compreensão 
dos distintos interesses, discursos e posições dos 
atores que as disputam são notavelmente relevantes.

Dentre os agentes com poder de influência 
significativa nesses conflitos estão líderes proemi-
nentes, corporações e organizações empresariais 
dominantes ligados às cadeias agroalimentares. Nos 
estudos sobre eles, é possível destacar as abordagens 
das posições da então Associação Brasileira de Agri-
business (Abag) (Maluf et al., 1996; Marques, 2015) 
sobre os debates ligados à SAN nos anos 1990, e 
as investigações da ação corporativa política de in-
dústrias de alimentos e bebidas ultraprocessados no 
Brasil (Castro, 2015; Louzada et al., 2019; Mialon 
& Gomes, 2019; Mialon et al., 2018).

Este trabalho tem o objetivo de contribuir com 
a literatura por meio de uma análise detida sobre 
três ordens de narrativas alimentares de agentes do 
campo do agronegócio: (1) as ligadas à SAN no 
Brasil; (2) as relacionadas à ideia de o país operar 
como “celeiro do mundo”; e, por fim, (3) aquelas 
que vinculam a alimentação à saúde pública.

Para cumprir esse objetivo, atenta-se, de uma 
parte, para a mobilização de expressões como a 
própria noção de segurança alimentar e a ideia-força 
“alimentação e saúde”. Não casualmente, espe-
cialistas têm salientado a polissemia e os embates 
relacionados a tais expressões (Belik, 2003; Maluf 
et al., 2001; Marques, 2015; Paiva et al., 2019). 
Nesse sentido, baseamo-nos no enfoque da Antro-
pologia do Político (Montero, 2012; Montero et al., 
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2012), particularmente em seu modelo de análise do 
agenciamento de categorias, central para examinar 
a construção de narrativas e a atuação de coletivos 
políticos diante de controvérsias. Com fundamento 
em Montero (2012), as controvérsias são entendidas 
aqui como situações de debates que gradualmente 
implicam a constituição de um problema social, a 
ser tratado na esfera pública.

De outra parte, inspiramo-nos em Boltanski 
& Chiapello (2005) ao atentarmos às variações 
das narrativas corporativas que ocorrem diante de 
críticas alimentares e das influências político-eco-
nômicas dessas contestações. É importante ressaltar 
que neste texto focalizamos prioritariamente as 
mudanças observáveis em discursos e programas 
corporativos, o que implica colocar o exame das 
críticas em segundo plano. 

Os materiais utilizados na análise abrangem 
cartas programáticas das associações ligadas às 
cadeias agroalimentares, posicionamentos de líderes 
empresariais, manifestações públicas de políticos, 
documentos e informações estatais e relatórios 
de organizações internacionais. Tendo em consi-
deração o escopo do artigo, foram selecionados 
os materiais mais relevantes com fundamento no 
livro Formação Política do Agronegócio (Pompeia, 
2021), que trata da constituição e da consolidação 
do heterogêneo e dinâmico campo do agronegócio 
no Brasil.

Mas antes de analisarmos cada uma das três 
ordens de narrativas, apresentamos uma contex-
tualização do agronegócio no país em relação às 
questões alimentares globais.

2. O agronegócio no Brasil e as questões 
alimentares globais

Não restam dúvidas sobre a relevância atual 
das exportações de commodities agropecuárias 
para a balança comercial brasileira (Mapa, 2016; 
2021) – embora devam ser considerados, para esse 
resultado, dentre outros fatores, (1) a não cobrança 
do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e 
Serviços (ICMS) em relação às vendas externas 
de produtos primários e (2) o fato de o Ministério 
da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (Mapa) 
não incluir, no cálculo das exportações líquidas 
do agronegócio, os saldos comerciais negativos a 
montante das cadeias produtivas, que ocorrem em 
razão das consideráveis importações de fertilizantes 
e agrotóxicos (ver Carneiro da Cunha et al., 2017, 
p. 420-421).

Também não é novidade que a economia 
nacional apresente uma dependência histórica e 
estrutural em relação à utilização de seus recursos 
primários, terra e minérios, sob a qual se soergueram 
formas de produção de riqueza que se desdobraram 
em ciclos econômicos (Caio Prado Júnior) e forja-
ram uma economia agroexportadora periférica e 
dependente (Celso Furtado) no cenário global. Em-
bora seja doloroso admitir, o Brasil continua sendo 
um país de inserção internacional subordinada. Em 
seu magistral livro sobre a formação do capitalis-
mo tardio brasileiro, Cardoso de Mello & Novais 
(2008, p. 644) assinalam “a que ponto chegamos”, 
realçando o fracasso da modernização econômica 
e social, que não foi capaz de gerar uma sociedade 
menos desigual e injusta. Outro grande observador 
da “longue durée” brasileira, Luiz Carlos Bresser-
-Pereira, destaca em seu “A construção política do 
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Brasil” que a participação da indústria no Produto 
Interno Bruto (PIB) do Brasil vinha em tendência 
crescente de 1950 a 1986, regredindo desde então de 
“maneira brutal” (2014, p. 19). O autor descreve o 
país em sua configuração atual como uma sociedade 
nacional-dependente a procura de uma estratégia de 
desenvolvimento.

É possível que o grupo político e intelectual 
que está no poder no Brasil, e exerce uma hegemonia 
econômica baseada em visão ultraliberal de 
subordinação à ordem global, tenha entendimento 
contrário aos autores destacados. Para os atuais 
governantes, a desindustrialização acelerada e 
precoce da economia brasileira pode ser compensada 
com a inserção na economia mundial por intermédio 
da exportação de commodities, como soja, carnes, 
produtos florestais, álcool-açúcar e café, além de 
minério de ferro e alguns outros itens. Sob essa 
ótica, o agronegócio brasileiro é considerado um 
segmento altamente moderno, competitivo e ro-
busto da economia nacional, não havendo motivos 
pertinentes para ser criticado ou desincentivado 
(Neves, 2016).

Mas em geral o que aparenta ser uma fortaleza 
também esconde grandes fragilidades. Já não há 
dúvidas de que o século XXI deverá fomentar a 
transição para uma nova matriz energética e uma 
economia de baixo carbono que contribuam na 
mitigação das mudanças climáticas, assim como 
precisará criar as condições para alimentar, de 
forma adequada e saudável, uma população cada 
vez maior e mais urbanizada. Contudo, há severas 
barreiras que se erguem nesse contexto. 

Por um lado, esses reptos não poderão ser 
alcançados por meio da base tecnológica que nos 
trouxe até aqui, o que torna premente a inovação 
sob perspectiva marcadamente diferente da que 

tem predominado. São muitos os diagnósticos de 
instituições reconhecidas de que os sistemas agro-
alimentares têm implicado a degradação dos solos 
e das águas, influenciado a perda de biodiversidade 
e contribuído de modo decisivo para as mudanças 
climáticas – minando perigosamente nosso futu-
ro bem-estar (Global Panel, 2020; IPCC, 2019). 
Tampouco são escassas as publicações em revistas 
científicas prestigiosas com conclusões similares. 
Segundo Tilman & Clark (2014), as atividades 
agrícolas no mundo emitem mais de um quarto dos 
gases de efeito estufa (GEE), além de poluírem as 
águas fluviais e marítimas com diversos agroquí-
micos. Para Poore & Nemecek (2018), a produção 
de alimentos responde por aproximadamente 32% 
da acidificação terrestre global e 78% da eutrofi-
zação, e suas emissões podem alterar fortemente a 
composição de espécies dos ecossistemas naturais, 
reduzindo a biodiversidade e a resiliência ecológica.

Por outro lado, o agronegócio e o sistema 
agroalimentar globalizado têm sido identificados de 
forma cada vez mais recorrente como responsáveis, 
em importante medida, pela epidemia de obesida-
de e outras doenças crônicas não transmissíveis 
(DCNT) relacionadas à alimentação. Estudos da 
área de saúde pública, medicina, nutrição e epide-
miologia estão apontando relações causais entre a 
alimentação inadequada e tais doenças (Popkin & 
Reardon, 2018; Tilman & Clark, 2014; Willet et al. 
2019). Outro exemplo sintomático a esse respeito é 
o relatório do Banco Mundial (2017), que destaca 
o fato de a obesidade ter se tornado um problema 
mundial que afeta todos os países e tem um custo 
estimado de US$ 2 trilhões por ano, sendo que 68% 
das mortes são causadas por DNCT. Ao mesmo 
tempo, surgem evidências de que a obesidade é 
fator de risco severo para pessoas que contraiam 
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o novo coronavírus (SARS-CoV-2) (Public Health 
England, 2020).

Ademais, o relatório Global Panel on Agri-
culture and Food Systems for Nutrition (2020) 
alerta que existem 690 milhões de pessoas croni-
camente subnutridas em todo o mundo, ao passo 
que quase 3 bilhões não conseguem pagar por 
alimentação saudável e dietas de baixa qualidade 
estão associadas a 11 milhões de mortes por ano. 
Apesar do aumento do interesse pela nutrição nos 
últimos anos, o progresso para reduzir a insegu-
rança alimentar (INSAN) e atingir o Objetivo de 
Desenvolvimento Sustentável 2 da Organização 
das Nações Unidas (ONU) ainda é muito lento. A 
subnutrição permanece preocupantemente alta nas 
regiões mais pobres do mundo, e o sobrepeso e a 
obesidade estão aumentando em quase todos os 
países. Todas as indicações são de que os impactos 
mais amplos da atual pandemia de coronavírus estão 
exacerbando a desnutrição. Pessoas que enfrentam 
essa condição em suas variadas formas também têm 
maior probabilidade de serem gravemente afetadas 
pela Covid-19.

No Brasil, os efeitos do sistema industrial 
de produção agrícola e alimentar sobre a saúde 
humana são igualmente perceptíveis. De acordo 
com a Pesquisa de Vigilância de Fatores de Risco 
e Proteção para Doenças Crônicas por Inquérito 
Telefônico (Vigitel), do Ministério da Saúde, 19,8% 
da população adulta no país apresentava obesidade 
em 2018 (MS, 2019). Trata-se de um crescimento 
acentuado em relação a 2006, quando a estimativa 
do mesmo público nessa situação correspondeu a 
11,8% (MS, 2019). Em 2016, a obesidade, a dia-

betes e outras DCNT relacionadas à alimentação 
inadequada foram responsáveis por 74% das mortes 
totais no Brasil (WHO, 2018).

Paralelamente, a publicação recente da Pes-
quisa de Orçamentos Familiares (POF) 2017-2018 
pelo IBGE (2020a) mostrou um claro aumento na 
prevalência de insegurança alimentar grave no país. 
A POF 2017-2018 identificou – com base na aplica-
ção, entre junho de 2017 e julho de 2018, da Escala 
Brasileira de Insegurança Alimentar (Ebia)1 - que a 
tendência de queda na ocorrência de INSAN grave 
em domicílios particulares no país foi revertida. Se 
os dados de 2004, 2009 e 2013 da Pesquisa Nacional 
por Amostra de Domicílios (PNAD) – também com 
a utilização da Ebia – apontavam, respectivamen-
te, a prevalência da INSAN grave em 6,9%, 5,0% 
e 3,2%, no biênio 2017-2018 ela voltou a subir, 
chegando a 4,6%. 

Realizada essa breve contextualização, pas-
samos, em seguida, à análise das três narrativas 
alimentares.

3. Disputas sobre a agenda de segurança 
alimentar e nutricional no Brasil

O primeiro momento em que núcleos com 
representação intersetorial ligados ao agronegó-
cio dispensaram atenção sistemática às questões 
alimentares ocorreu no início dos anos 1990, jus-
tamente quando o tema passava a adquirir maior 
importância na esfera pública internacional. O inte-
resse pelo assunto seria ampliado durante o começo 
dessa década, até receber maior materialidade com 

1 Por meio de perguntas diretas sobre a situação alimentar dos últimos três meses nos domicílios, a Ebia permite classificá-los em quatro dife-
rentes graus: segurança alimentar, insegurança alimentar leve, moderada e grave (IBGE, 2020a).
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a Conferência Internacional sobre Nutrição, reali-
zada conjuntamente pela Organização das Nações 
Unidas para Agricultura e Alimentação (FAO) e 
pela Organização Mundial da Saúde no final de 
1992 (Pompeia, 2021).

A declaração final da conferência exclamava 
que o acesso ao alimento seria um direito individual, 
e enfatizava a orientação para a eliminação da fome 
e a redução de todas as formas de desnutrição nos 
países. Segundo o documento, caberia aos governos 
nacionais atuarem para garantir esse direito, por 
meio da priorização orçamentária, do planejamento 
e da implementação de políticas públicas (United 
Nations, 1992).

Simultaneamente, a agenda contra a fome 
vinha obtendo maior proeminência na opinião pú-
blica brasileira, o que contribuiu para abrir espaço a 
uma proposta de política de segurança alimentar do 
Partido dos Trabalhadores (PT) que anteriormente 
recebera menor atenção (Maluf et al., 1996; Mar-
ques, 2015). Ao notar uma maior abertura para o 
assunto, o PT anunciou, pouco antes da passagem 
de 1992 para o ano seguinte, que iria entregá-la ao 
então presidente Itamar Franco. 

A proposta – que previa a distribuição gratui-
ta de alimentos para populações em insegurança 
alimentar, a utilização de vales-refeição e o apoio 
a pequenos agricultores – dialogava com as reco-
mendações direcionadas aos Estados nacionais no 
âmbito da ONU. Itamar Franco assentiu à proposi-
ção, incorporando-a parcialmente em seu plano de 
governo. Em paralelo, a sociedade civil ampliava, 
sob liderança de Herbert de Souza (Betinho), as 

mobilizações sobre o tema. Em abril de 1993, ele 
e outros atores lançaram uma campanha para dar 
impulso a tal movimento, a chamada “Ação da 
Cidadania Contra a Fome, a Miséria e Pela Vida”2.

Tal ordem de fatores, catalisada por críticas da 
referida proposta do PT a parte dos agentes empre-
sarias ligados às cadeias agroalimentares (ver Belik, 
2012; Maluf et al., 1996), forçaria mudanças dis-
cursivas e programáticas entre atores corporativos, 
o que ocorreu sobretudo por meio do agenciamento 
da expressão “segurança alimentar”. 

Entretanto, tais alterações não seriam imedia-
tas: a princípio, as reações de entidades lideradas 
pela agricultura patronal e por indústrias foram 
pouco sensíveis à complexidade do problema. De 
fato, manifestações tanto da Associação Brasileira 
das Indústrias da Alimentação (Abia, atualmente 
Associação Brasileira da Indústria de Alimentos) 
quanto da Sociedade Nacional de Agricultura (SNA) 
utilizaram a ideia de segurança alimentar para tratar 
das aptidões de exportação do país, como se a pre-
ocupação com essa problemática dissesse respeito, 
sobretudo, a potenciais importadores, a exemplo de 
países da Europa, e não ao Brasil, onde havia nú-
mero absoluto muito superior de pessoas com fome 
e desnutrição3 (ver Klotz, 1992; Alvarenga, 1992).

Mais atenta aos rumos dos debates na esfera 
pública, a Associação Brasileira de Agribusiness 
(posteriormente Associação Brasileira do Agro-
negócio) agiu de forma diferente, defendendo as 
corporações como fundamentais para a promoção 
da segurança alimentar no país (Maluf et al., 1996; 
Marques, 2015). Na cerimônia de posse da diretoria 

2 Para mais informações, consultar o site da Ação da Cidadania, disponível em: <http://www.acaodacidadania.com.br/?page=home>. Acesso 
em: ago. 2020.
3 Para uma avaliação crítica das noções de fome e desnutrição, ver Monteiro (2003).



Desenvolv. Meio Ambiente, Vol. 57, Edição especial - Agronegócio em tempos de colapso planetário: abordagens críticas, p. 175-198, jun. 2021 181

da associação, seu presidente, Ney Bittencourt de 
Araújo, argumentou que “[...] o desenvolvimento 
sustentado do Brasil começa, necessariamente, pela 
segurança alimentar” (Bittencourt de Araújo, 2013, 
p. 12). No livro que acompanhou o lançamento da 
organização, o assunto receberia relevante destaque. 
O título da obra era, a propósito, Segurança alimen-
tar – uma abordagem de agribusiness (Abag, 1993). 
Defendia-se, então, ser esse desafio sua principal 
“responsabilidade social”:

A história dos países desenvolvidos revela que foi a 
adoção de uma política de segurança alimentar que 
lhes assegurou crescimento econômico com demanda 
sustentada, dando-lhes estabilidade e melhor distribui-
ção dos frutos do progresso material e melhor quali-
dade de vida. Não se diga que eles o fizeram porque 
são ricos. A verdade é o contrário. Eles tornaram-se 
ricos porque assim o fizeram (Abag, 1993, p. 10).

Fundamentados nessa argumentação, os 
autores do livro pleiteavam, concomitantemente, 
aumento de subsídios e diminuição de tributos 
às cadeias de commodities. O atendimento dessa 
dupla reivindicação daria sustentação à ampliação 
da produção, com base no seguinte pressuposto: 
“Não se implementa uma política de segurança 
alimentar sem alimentos” (Abag, 1993, p. 21). 
Essas argumentações guardavam coerência com 
o posicionamento público de Roberto Rodrigues, 
que, por sinal, estava articulado com a engenharia 
institucional que resultara na Abag (Pompeia, 2021). 
Rodrigues afirmava então que a ampliação da oferta 
de alimentos no país – a ser, segundo ele, promovida 
com medidas como a diminuição de tributos – era 
passo fundamental para diminuir a prevalência de 
desnutrição (Rodrigues, 1993).

Embora o texto da Abag enfatizasse, indubi-
tavelmente, a oferta de alimentos como dimensão 
central  no combate à insegurança alimentar, ele não 
pudera se abster de tratar do tema do acesso, que 
então adquirira relevo particular na opinião pública. 
A propósito, a desestabilização de argumentos que 
diminuíam a relevância do acesso, como aqueles 
defendidos por corporações no âmbito de eventos da 
FAO (Pompeia, 2021), começara a ter maior eficácia 
com as extraordinárias análises de Amartya Sen. 

Com efeito, o economista indiano havia con-
testado a centralidade da oferta em debates sobre 
insegurança alimentar ao identificar, de forma bem 
fundamentada, que as falhas das variadas formas de 
obtenção de alimentos – como compra, produção 
própria das famílias ou políticas governamen-
tais – podiam operar para a ocorrência da fome 
mesmo em regiões em que a disponibilidade não 
fosse problemática (Sen, 1981). Sintonizada com 
as controvérsias sobre determinações da fome e 
da desnutrição, e, particularmente, com as críticas 
aos discursos corporativos predominantes, a Abag 
apresentava então a seguinte definição de segurança 
alimentar: “[...] o acesso assegurado a cada família 
à quantidade necessária de alimentos para garantir 
uma dieta adequada a todos os seus membros para 
uma vida saudável” (Abag, 1993, p. 21).

Combinando, portanto, os dois fatores apon-
tados acima – oferta e acesso –, a Abag sugeria a 
criação de um pacto nacional composto por uma 
série de políticas macroeconômicas e setoriais. Os 
principais mecanismos advogados eram tanto uma 
política de aumento do poder real de compra dos 
salários, e ações relacionadas à merenda escolar e 
a vales para compra de comida, quanto a redução 
de custos de comercialização e distribuição de ali-
mentos (incluindo a diminuição dos impostos sobre 
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esses produtos) e a melhoria da infraestrutura para 
as cadeias produtivas (Abag, 1993).

É necessário ressaltar que, para além das 
proposições, Bittencourt de Araújo empenhou-se 
diretamente com as políticas ligadas ao tema, tendo 
participação ativa (e elogiada por Betinho) no 
então chamado Conselho Nacional de Segurança 
Alimentar, criado em 1993 por Itamar Franco 
(Peliano, 1996; Souza, 1996). De todo modo, 
era inquestionável que a estratégia de inserir a 
Abag e outros agentes corporativos como fator 
indispensável para o enfrentamento da fome e da 
desnutrição apresentava dois ganhos potenciais. O 
primeiro, de legitimidade perante a opinião públi-
ca e o governo, sendo necessário considerar que 
prevalecia, na primeira metade dos anos 1990, o 
enfraquecimento de instrumentos e ações estatais de 
apoio às atividades agropecuárias (Delgado, 2012); 
o segundo, de incentivo à ampliação do mercado 
interno de alimentos, o que aumentaria a demanda 
direcionada às cadeias.

Ainda que a prevalência de insegurança ali-
mentar continuasse a ser um grave problema no país 
após o biênio 1992-1993, seu tratamento na esfera 
pública perderia intensidade – sendo a extinção do 
Consea uma das expressões mais visíveis desse 
processo. Com a diminuição do vigor das críticas a 
essa questão alimentar – sendo este um fator essen-
cial para a promoção de mudanças em ideologias 
relacionadas a atividades econômicas (Boltanski & 
Chiapello, 2005) –, líderes políticos do campo do 
agronegócio deixaram de mobilizar a noção de SAN 
com o mesmo entusiasmo e frequência, como fica 
demonstrado, por exemplo, pelo diminuto espaço 
que o tema teria no mais importante documento 
programático das associações ligadas ao campo 
do agronegócio da segunda metade dos anos 1990, 

organizado no âmbito do Fórum Nacional da Agri-
cultura (Mapa, 1998). 

Essa orientação somente foi revista de forma 
relevante no começo da década de 2000, período em 
que a agenda da SAN voltara a obter proeminência 
na opinião pública brasileira (Graziano da Silva, 
2003). Efetivamente, a ampliação dessa atenção 
ocorreu a partir do lançamento do Projeto Fome 
Zero, em outubro de 2001, no processo que leva-
ria Luiz Inácio Lula da Silva a vencer as eleições 
presidenciais do ano seguinte (Belik, 2012). No dia 
em que assumiu o cargo, o presidente da República 
afirmou que o fim da fome seria uma causa nacio-
nal. Ele complementou, na ocasião, que “se, ao 
final do meu mandato, todos os brasileiros tiverem 
a possibilidade de tomar café da manhã, almoçar 
e jantar, terei cumprido a missão da minha vida” 
(MRE, 2008, p. 9).

Ainda durante o ambiente pré-eleitoral, a Abag 
vinha acompanhando atentamente as posições do 
PT sobre o tema, uma vez que Lula se apresentava 
como líder nas pesquisas de intenção de votos. Ao 
longo da campanha, cabe acrescentar, o candidato 
tinha feito ponderações críticas ao que entendia co-
mo uma contradição entre a pujança nas exportações 
de commodities agropecuárias e a alta prevalência 
de insegurança alimentar no Brasil. Por essa e ou-
tras razões – como a aproximação do candidato em 
relação a movimentos sociais de luta pela terra –, 
havia relevante tensão, por parte de líderes do cam-
po do agronegócio, de que, em sua provável gestão, 
pudesse ser ameaçada a parceria estratégica entre 
as principais cadeias de commodities agropecuárias 
e o Executivo (Delgado, 2012).

Em seu 1º Congresso Brasileiro de Agribusi-
ness, realizado em meados de 2002, a associação, à 
época presidida por Roberto Rodrigues, organizou 



Desenvolv. Meio Ambiente, Vol. 57, Edição especial - Agronegócio em tempos de colapso planetário: abordagens críticas, p. 175-198, jun. 2021 183

um conjunto de sugestões que dialogavam direta-
mente com as propostas de segurança alimentar 
advogadas pelo PT (Abag, 2002). Na carta política, 
retomava-se o apoio – em parte relevante já expres-
so em 1993 – a programas de alimentação para a po-
pulação, à ampliação da merenda escolar, às bolsas 
e doações emergenciais e à educação alimentar. Ao 
mesmo tempo, defendia-se a importância de a polí-
tica de SAN ser dotada de orçamento previamente 
definido, o que poderia atribuir previsibilidade a 
seu planejamento estratégico. Nada disso seria sufi-
ciente, declarava-se no documento, se não houvesse 
valorização do poder real de compra dos salários. 
Complementando o que se podia caracterizar, 
concomitantemente, como estratégia de expansão 
do mercado interno de alimentos, propunha-se a 
desoneração da cesta básica e a redução de custos 
em distribuição e comercialização (Abag, 2002).

No entanto, cabe sublinhar que a ênfase era 
dispensada, na carta política, à dimensão da oferta 
– a despeito de o Brasil não ter, então, problemas de 
maior monta quanto à disponibilidade de alimentos, 
mas sobretudo quanto ao seu acesso pela população 
de renda mais baixa (Belik, 2003). Nesse sentido, a 
Abag solicitava robusto apoio estatal para o cresci-
mento da produção de grãos, carnes, café, cana-de-
-açúcar e laranja, justificando que os benefícios do 
estímulo a essas commodities seriam, dentre outros, 
a melhoria da alimentação dos brasileiros. A enti-
dade (2002, p. 1) afirmava que “o consumidor tem 
muito mais oportunidades de escolha, de construir 
uma dieta variada, mais barata e com alimentos de 
qualidade”. Note-se o argumento genérico sobre a 
qualidade dos alimentos, tema que viria, nos anos 
2010, a ser mais bem problematizado na literatura, 
como mostramos com mais detalhes à frente neste 
artigo.

É importante reconhecer, a despeito de seu 
caráter excludente e concentrador, as relevantes 
consequências que as transformações da base téc-
nica de parte da agropecuária tiveram em termos de 
aumento de sua produção e produtividade no Brasil, 
envolvendo, nesse processo, tanto parcelas dos es-
tabelecimentos patronais quanto dos familiares. As 
influências dessas modificações sobre a ampliação 
da oferta da carne de frango no país são um de seus 
principais desdobramentos, dentre vários que houve 
(Embrapa, 2018). Por outro lado, é indispensável 
considerar que o aumento da oferta de alimentos no 
país não pode ser tomado, per se, como equivalente 
à promoção da SAN – pois minoraria, ou elidiria, a 
relevância dos distintos mecanismos que promovem 
o acesso a eles.

De toda forma, a capacidade da Abag em 
apresentar narrativas que pretendiam compatibilizar 
as dimensões da oferta e do acesso a alimentos foi 
uma das razões que contribuíram para que o presi-
dente eleito Lula convidasse Rodrigues a chefiar o 
Mapa. No ministério, as práticas seriam diferentes 
das posições públicas da associação de agribusiness 
sobre SAN – em contraste, cumpre enfatizar, com 
o notável empenho de Bittencourt de Araújo na 
década anterior.

O desencontro entre posicionamentos públicos 
e ações era considerável porque o grupo que assumiu 
o Mapa se esforçou, primordialmente, para defender 
os interesses de agentes patronais relacionados à 
agropecuária, como ficou evidente, por exemplo, 
em sua aproximação com a Frente Parlamentar da 
Agropecuária (FPA) e em seu bloqueio à tentativa de 
democratização do acesso às pesquisas da Empresa 
Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa) (ver 
Pompeia, 2020a). Tratando retoricamente de todos 
os estabelecimentos rurais, mas privilegiando, na 
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prática, os mais bem consolidados agentes patronais 
e as indústrias, o ministro argumentou que a produ-
ção agropecuária seria o fundamento para o êxito do 
combate à fome. Segundo ele, “o lastro do Programa 
Fome Zero é a produção rural. Vamos produzir mais 
comida, e isto demandará mais tecnologia, adubos, 
máquinas, defensivos, sementes, rações, genética 
animal, caminhões, armazéns e mais distribuição” 
(Rodrigues, 2003, p. B5).

Para além dos atores que lideravam o Mapa, 
houve diferentes reações corporativas às iniciativas 
do governo contra a fome: a Cargill e políticos 
norte-americanos articulados com multinacionais 
pleitearam benefícios fiscais para atuarem com 
o projeto; a Monsanto aproveitou o momento de 
maior sensibilidade pública com a questão alimentar 
para advogar pela rápida liberação de transgênicos 
no país; e a Associação Brasileira de Supermerca-
dos mostrou distanciamento do problema de saúde 
pública, privilegiando o tratamento da segurança 
alimentar na chave da inocuidade de alimentos 
(Governo..., 2003; SNA, 2003). Todas alheias aos 
desafios assumidos pela estrutura administrativa 
provisória que daria origem ao Ministério do De-
senvolvimento Social e Combate à Fome (MDS), 
por meio do qual se aprofundaria, juntamente ao 
Ministério do Desenvolvimento Rural (MDA), uma 
matriz de políticas agrícolas e sociais de promoção 
da segurança alimentar e nutricional.

A partir da segunda metade dos anos 2000, 
tal matriz ganharia maior eficácia (Belik, 2012), 
contribuindo de maneira significativa, juntamente 
a políticas macroeconômicas, para a promoção da 
SAN no Brasil. Entre 2004 e 2009, a prevalência 
de segurança alimentar subiu de 65,1% para 69,8% 
dos domicílios particulares no país; em 2013, a 
PNAD apontou essa prevalência em 77,4% (IBGE, 

2020a). Para a contínua qualificação dos instrumen-
tos administrativos voltados a promover a SAN, foi 
vital, cumpre adicionar, a participação da sociedade 
civil, principalmente por meio do Consea e das 
Conferências Nacionais de Segurança Alimentar 
e Nutricional.

Simultaneamente ao fortalecimento das referi-
das políticas, cálculos realizados a partir de dados do 
Censo Agropecuário de 2006 começavam a adquirir 
projeção na esfera pública nacional. Eles apontavam 
que a “agricultura familiar” respondia pela oferta de 
parcelas muito consideráveis de produtos essenciais 
no mercado interno – com destaque para mandioca, 
feijão, leite e carne suína (IBGE, 2009, p. 20). 

Em consequência, as narrativas de SAN de ato-
res dominantes do campo do agronegócio perdiam, 
gradualmente, legitimidade. Assim, a capacidade 
de tais atores para agenciar a noção de segurança 
alimentar em relação ao Brasil diminuiu sensivel-
mente. No documento de pleitos aos presidenciáveis 
de 2010 organizado pela Abag e pela Federação das 
Indústrias do Estado de São Paulo (Fiesp), o apoio 
às políticas relacionadas à promoção de SAN não 
teria espaço. A propósito, a expressão “segurança 
alimentar” seria usada somente uma vez nas 34 
páginas da carta corporativa, dentro de seção sobre 
“imagem e valorização” do agronegócio (Abag, 
2010, p. 20).

Ao mesmo tempo, dado que o país se con-
solidava como um dos principais exportadores de 
commodities no mundo, o uso predominante da 
ideia de SAN por elites do campo foi deslocado 
para fora do âmbito nacional, conforme se examina 
na seção seguinte.
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4. As narrativas de “alimentar o mundo” 
contra as políticas e normas socioambientais

	 A segunda ordem de narrativas analisada 
no trabalho vincula-se aos usos da noção de SAN 
em relação à esfera internacional, juntamente a 
expressões correlatas, a exemplo de “alimentar o 
mundo”. Embora não fossem novidade no país, 
elas adquiriram maior destaque público na primei-
ra metade dos anos 2010, precisamente quando se 
ampliava o vigor das críticas “verdes” (Thévenot, 
2002) às cadeias de commodities agropecuárias 
no Brasil (Pompeia, 2021). Antes de analisarmos 
seu uso justificatório nas controvérsias ambientais, 
trataremos das fundamentações dessa ordem dis-
cursiva.

Em 2009, a agenda da SAN voltara a adquirir 
proeminência internacional. Nesse ano, a Cúpula 
Mundial sobre Segurança Alimentar, realizada em 
Roma, havia atribuído atenção especial ao combate 
à fome e à desnutrição. A cúpula fora precedida 
por trabalhos de um painel de especialistas de alto 
nível que se haviam reunido especificamente para 
tratar do futuro da alimentação humana. Operando 
com a pergunta-chave “Como alimentar o mundo 
em 2050?”, o painel teve destaque pela associa-
ção que propôs entre estimativas da ONU sobre 
o crescimento da população até 2050 e o nível de 
aumento da produção agropecuária que seria ne-
cessário ocorrer para alimentá-la. Os especialistas 
indicaram, então, que para alimentar as 9,1 bilhões 
de pessoas que estimavam existir em 2050, seria 
necessário um aumento de 70% na produção de 
alimentos – sendo a linha de base o triênio 2005-
2007 (FAO, 2009a). Entretanto, contrariando a 
retórica corporativa tradicional, o painel advertia 

que as políticas nacionais não deveriam somente 
privilegiar, de modo simplista, o aumento das res-
pectivas produções agropecuárias nacionais, mas, 
principalmente, desenvolver e fortalecer as distintas 
dimensões que concorrem para promover o acesso 
a alimentos.

Nas negociações que resultaram na declaração 
da referida cúpula (FAO, 2009b), os números or-
ganizados pelo painel receberam amplo destaque, 
sendo basilares para a defesa de políticas de SAN 
nos mais diversos contextos nacionais. Também 
guardando coerência com o documento dos espe-
cialistas, ressaltava-se a importância de se atentar 
à dimensão do acesso, sem a qual não se poderiam 
considerar iniciativas consequentes de promoção 
da segurança alimentar.

Um semestre depois da cúpula, já em 2010, 
a FAO e a Organização para a Cooperação e De-
senvolvimento Econômico (OCDE na sigla em 
português, e OECD, na sigla em inglês) sublinharam 
o potencial de aumento, no Brasil, da produção de 
commodities agropecuárias. Segundo as organiza-
ções internacionais, o país poderia aumentar sua 
produção em mais de 40% até 2019, em compara-
ção com o período de base 2007-2009. Ademais, 
assim como a cúpula havia salientado, a FAO e a 
OCDE argumentavam que a luta contra a fome seria 
primordialmente uma questão de acesso – sendo a 
pobreza um dos grandes entraves (OECD & FAO, 
2010).

Após ficarem relativamente estagnadas no 
triênio 1998-2000, as exportações relacionadas ao 
agronegócio no Brasil vinham crescendo de forma 
bastante acentuada: no decênio entre 2001 e 2011, 
elas haviam aumentado 298% (cálculo dos autores 
com base em Mapa, 2016). Tratava-se de reflexo 
direto do boom das commodities, explorado ha-
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bilmente por estratégia público-privada (Delgado, 
2012). Por sua vez, o boom era influenciado, em 
grande medida, pelo crescimento da demanda por 
esses produtos em países como a China. Do lado da 
oferta, havia um relativo esgotamento da capacidade 
de crescimento da produção em países tradicional-
mente exportadores desses produtos, a exemplo dos 
Estados Unidos (BCB, 2012).

Não tardou para que os principais porta-vozes 
das associações empresariais começassem a derivar 
interpretações convenientes das projeções da FAO 
e da OCDE, assim como de estudos subsequentes 
de outros órgãos internacionais. Influenciadas 
pelo conjunto de fatores apresentados acima, as 
narrativas patronais sobre SAN seriam, portanto, 
gradualmente deslocadas para a ênfase nas vendas 
de commodities ao exterior.

Se tais argumentos sobre SAN passavam a 
ancorar-se acentuadamente nas exportações de 
commodities, seus usos justificatórios continuariam 
a ter suma relevância em controvérsias na esfera 
pública nacional. Dentre aquelas que, envolvendo 
as cadeias produtivas, agudizavam-se entre o final 
dos anos 2000 e começo da década seguinte, so-
bressaíam-se as relacionadas ao Código Florestal 
e às áreas protegidas (Pompeia, 2020b).

A instrumentalização, por interesses particu-
lares, da ideia de SAN para promover iniciativas 
ambientalmente insustentáveis, alheias aos direitos 
das futuras gerações (Veiga, 2015), tampouco era 
nova (Belik, 2003). Mas teria, com as disputas 
relacionadas ao Código Florestal, um incremento 
considerável. No que se refere aos pleitos corpo-
rativos voltados à alteração do referido código, 
não se pode ignorar que alguns de seus aspectos 
precisavam de atualização para que se adequassem 
aos avanços técnico-produtivos produzidos no país. 

No entanto, o problema é que as reivindicações das 
associações empresariais ultrapassaram em muito 
as atualizações necessárias, resultando, por fim, em 
graves mudanças da lei, cabendo enfatizar, dentre 
outras consequências, o enfraquecimento do dispo-
sitivo das áreas de preservação permanente (APPs) 
(Veiga, 2013).

Dentre os atores que mobilizaram narrativas 
alimentares para legitimar mudanças no Código 
Florestal, Roberto Rodrigues destacou-se. Em 
2011, por exemplo, ele encorajou as mudanças na 
referida lei com base nas seguintes declarações:

Projeções da FAO apontam para a necessidade de 
aumento na produção de alimentos da ordem de 70% 
até 2050, cabendo ao Brasil uma parcela importante 
dessa oferta, em virtude de nossa área disponível, de 
água, de recursos humanos e de tecnologia. [...]. Para 
isso, uma legislação clara é fundamental. [...]. O novo 
Código Florestal é, portanto, uma necessidade […]. 
(Rodrigues, 2011, p. B11).

Contrariando alertas das principais agremia-
ções da ciência brasileira (ABC & SBPC, 2012), 
que chamavam atenção para os potenciais altamente 
negativos das anistias a desmatadores recentes e 
do enfraquecimento de exigências para as APPs, 
a movimentação que resultou no enfraquecimento 
do Código Florestal foi avançada por concerto – 
materializado sobretudo no Instituto Pensar Agro-
pecuária (IPA) – entre associações lideradas pela 
agricultura patronal, indústrias e membros da FPA 
(Pompeia, 2020b). 

Tal ação política significava um retrocesso em 
relação à participação importante que organizações 
do setor secundário haviam tido, em 2009, na 15ª 
Conferência das Partes da Convenção-Quadro das 
Nações Unidas sobre Mudança do Clima, quando 
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defenderam a diminuição do desmatamento e a 
promoção de uma economia de baixo carbono 
(Pompeia, 2021). Também por essa razão, algu-
mas indústrias de celulose, que haviam liderado 
as iniciativas climáticas em Copenhague, expres-
saram publicamente sua indignação com a atitude 
de outras representações relevantes do campo do 
agronegócio (Klabin, 2011). A fatura dessa miopia 
político-ambiental apareceria com ímpeto na década 
de 2020.

O segundo foco do bloco IPA/FPA, particular-
mente a partir de 2013, foi concentrado na oposição 
às demarcações de Terras Indígenas, ao reconhe-
cimento de territórios tradicionais e à criação de 
Unidades de Conservação (Carneiro da Cunha et 
al., 2017; Carneiro da Cunha, 2021). As narrativas 
alimentares relacionadas à SAN difundidas por 
diversos agentes do campo do agronegócio seriam 
voltadas, então, para esses pleitos nitidamente pa-
trimonialistas. De acordo com Roberto Rodrigues, 
“[...] uma das vantagens comparativas que a OCDE 
credita ao Brasil, quando sugere que nosso país 
aumente sua produção de alimentos em 40% até 
2020, é a disponibilidade de terras agricultáveis”. 
Entretanto, continuava o líder patronal,

[...] considerando os parques nacionais, estaduais e 
municipais, as Reservas Legais, as Áreas de Preser-
vação Permanente, as terras para índios e quilombolas 
e outros, sobram aproximadamente 15 milhões de 
hectares para incorporar à fronteira agrícola, dos 
quais 10 milhões viriam da reconversão de pastagens 
e apenas 5 milhões seriam de cerrados ou florestas le-
galmente desmatadas. Com isso, fica bastante limitada 
nossa capacidade de atender a expectativa da OCDE 
(Rodrigues, 2014, p. 44).

Ao subsidiar tais argumentos – que conti-
nuavam a enfatizar a expansão horizontal das 
atividades agropecuárias, aprofundando o foco 
em vantagens comparativas, ao invés de inves-
tir com maior ímpeto no fomento a vantagens 
competitivas modernas (Veiga, 2013) –, o chefe 
da Embrapa Monitoramento por Satélite, Evaristo 
de Miranda, obteve proeminência (Miranda, 2009)4. 
Seus cálculos e interpretações têm sido usados 
com frequência por parte dos agentes dominantes 
do campo do agronegócio para tentar convencer a 
opinião pública de que há, no Brasil, um excesso 
de áreas protegidas, o que atrapalharia, por conse-
quência, o crescimento da produção e exportação 
de commodities. Por sinal, Luiz Carlos Corrêa 
Carvalho, então presidente da Abag, mobilizaria os 
números de Miranda associados àqueles da FAO e 
da OCDE para argumentar que o país estaria “per-
dendo” terras (Carvalho, 2014, p. 46).

Narrativas amparadas nas contribuições que 
o Brasil poderia desempenhar para a segurança 
alimentar “global” ou “mundial” continuaram a ser 
mobilizadas em anos posteriores. Entre exemplos de 
formulações anunciadas em documentos de pleitos 
a presidentes e presidenciáveis, podem ser citadas 
aquelas do Global Agribusiness Forum –  sobre 
o Brasil ser “garantidor da segurança alimentar 
no mundo” (2016, p. 1) – e as da Confederação 
da Agricultura e Pecuária do Brasil (CNA) e do 
Conselho das Entidades do Setor Agropecuário 
(Conselho do Agro) (2018, p. 10) – de que os bra-
sileiros poderiam “[...] ser os campeões mundiais 
da segurança alimentar”.

4 Ver, a esse respeito, a esclarecedora contra-argumentação do Observatório do Clima (2019) a quantificações recentes de Miranda.
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Elas tampouco deixaram de ser utilizadas em 
contextos de contestações socioambientais. Recen-
temente, um de seus usos ocorre para fundamentar 
respostas às críticas internacionais direcionadas à 
política ambiental do governo Bolsonaro, sobretudo 
no que diz respeito ao aumento do desmatamento na 
Amazônia e às violações dos direitos de populações 
tradicionais. Em vídeo realizado por iniciativa do 
Mapa, com apoio da FPA, para anúncio em cir-
cuitos de investidores europeus, o narrador afirma 
que o Brasil tem o “[...] potencial de resolver dois 
grandes desafios mundiais: a segurança alimentar 
das pessoas e a conservação dos recursos naturais 
de nosso planeta” (Mapa, 2020a). 

Além do mais, com o enfraquecimento de 
elementos fundantes da matriz de políticas de pro-
moção da segurança alimentar – processo que se 
aprofunda com o desmonte institucional a partir, 
principalmente, de 2019 –, parcela dos atores do 
campo do agronegócio está voltando a investir na 
disputa pela agenda de SAN no país. “Mais do que 
a Frente da Agropecuária, nós somos a Frente do 
Abastecimento e da Segurança Alimentar”, excla-
mou a então presidente da FPA, Tereza Cristina 
(Segurança..., 2018). Posteriormente, logo após ser 
convidada pelo presidente eleito a assumir o Mapa, 
um grupo do qual ela fez parte tentaria, sem êxito, 
mudar o nome da pasta para Ministério do Alimento 
e do Desenvolvimento Rural.

Ao unir as duas ordens discursivas – uma 
fundada no comércio exterior, outra no mercado 
interno –, as narrativas de SAN de parte dos agen-
tes dominantes do campo visam, presentemente, 
à onipotência na esfera pública nacional e a seus 

possíveis desdobramentos em termos de legitimi-
dade e influência política5. Durante a pandemia do 
novo coronavírus, as duas ordens têm sido empre-
gadas para legitimar predisposições orçamentárias 
e tributárias favoráveis a atores prevalecentes nas 
principais cadeias de commodities. Conforme apon-
ta a ministra da Agricultura, que procura equivaler 
a produção agropecuária à SAN, o “[...] Brasil é o 
celeiro do mundo. Alimentamos nossos 212 milhões 
de habitantes e exportamos para alimentar mais de 
1 bilhão de pessoas no mundo” (Agronegócio..., 
2020).

Contudo, enquanto tais agentes pretendem 
hegemonizar a agenda de SAN, a deterioração da 
transição nutricional em curso no país e suas influ-
ências na população intensificaram, principalmente 
nos últimos anos, uma ampla controvérsia alimen-
tar relacionada aos determinantes comerciais da 
saúde – estratégias utilizadas pelo setor privado na 
promoção de produtos e escolhas que são nocivos 
à saúde (Kickbusch et al., 2016).

5. Combate corporativo à regulação dos 
determinantes comerciais da saúde

Até recentemente, a alusão a aspectos que 
conectam a alimentação à promoção da saúde 
pública era rara nas principais cartas programá-
ticas do campo do agronegócio. Em 2018, esses 
documentos indicaram mudanças em relação a tal 
situação, ainda que de forma atenuada. A CNA e 
o Conselho do Agro (2018, p. 113) posicionaram 
a produção de “alimentos saudáveis” como um 

5 É importante salientar, nesse contexto, que as principais cartas programáticas de organizações intersetoriais do campo agronegócio situam a 
defesa do uso de agrotóxicos antes no âmbito de aumento e garantia da produtividade em si que, diretamente, na esfera das questões alimentares.
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dos grandes desafios para os 12 anos seguintes; 
por sua vez, a Coalizão Brasil Clima, Florestas e 
Agricultura (2018, p. 35) apresentou como meta o 
incentivo à “dieta saudável e de baixo carbono” – é 
possível observar, novamente, a relação entre temas 
ambientais e alimentares.

Ademais, a criação recente, no âmbito do 
bloco IPA/FPA, de uma comissão de “Alimentação 
e Saúde” (Pompeia: no prelo), e a revelação, em 
setembro de 2020, de uma nota técnica do Mapa 
que propunha ao Ministério da Saúde modificações 
no Guia Alimentar para a População Brasileira, 
também são manifestações de inflexão em curso, no 
campo do agronegócio, relativa ao tratamento das 
relações entre alimentação e saúde (Mapa, 2020b).

Antes de analisarmos as posições e justifica-
ções que têm sido mobilizadas por núcleos políticos 
do referido campo acerca desse tema, parece-nos 
indispensável explicitar o porquê de o assunto não 
ter obtido, até meados dos anos 2010, espaço rele-
vante nos principais documentos dessas nucleações. 
Apesar de a noção de agronegócio ser contabilmente 
totalizante, incluindo tudo o que está relacionado, a 
montante e jusante, à agropecuária – e abrangendo, 
portanto, as indústrias de alimentos –, os núcleos 
intersetoriais que foram criados como sua tradução 
institucional, dando conformação progressiva à 
complexa arena política do agronegócio no Brasil, 
apresentaram notáveis déficits de representatividade 
(Pompeia, 2020a). 

Por um lado, as entidades predominantemente 
industriais vinculadas às principais commodities 
agropecuárias (como soja, carnes e álcool-açúcar) 
têm apresentado, historicamente, participação con-
siderável nos núcleos intersetoriais – como na Abag, 

no Fórum Nacional da Agricultura, no IPA e no 
Conselho do Agro6. Frequentemente detentoras de 
terras e amplamente focadas em produtos básicos e 
semimanufaturados, as corporações ligadas direta-
mente às commodities compartilham com segmentos 
liderados pela agricultura patronal um amplo con-
junto de interesses, como crédito para investimento 
e custeio, temas fundiários, defesa agropecuária e 
tributação de commodities.

Por outro lado, a maior parcela das associações 
empresariais especializadas em alimentos e bebidas 
ultraprocessados – a exemplo daquelas representan-
tes das indústrias de biscoitos, bolos e refrigerantes 
– têm apresentado inserção diminuta e inconstante 
nos núcleos (Pompeia, 2020a; 2020b). Alguns fó-
runs haviam promovido esforços para mudar essa 
situação, como o Conselho Superior do Agronegócio 
(Cosag/Fiesp). Criado entre 2006 e 2007, o Cosag 
procurou atrair a Abia e outras representações de 
atividades secundárias ligadas, por exemplo, a doces 
e panificação, quando de sua fundação (Fiesp, 2007). 
No entanto, depois de período inicial de entusiasmo 
com a engenharia institucional politicamente abran-
gente na Federação, as entidades de empresas de 
alimentos e bebidas ultraprocessados passariam a 
ter participação antes formal que factual nesse fórum 
(Pompeia, 2021). 

De modo a examinar as dificuldades para tal 
aproximação política, devem ser consideradas tanto 
as disputas distributivas entre empresários da agricul-
tura e das indústrias de maior elaboração nas distintas 
cadeias agroalimentares, quanto a maior autonomia 
que alguns segmentos a jusante dos complexos, como 
as fábricas de base trigo, detêm em relação à oferta 
nacional de determinadas commodities.

6 Para análise sobre as diferenças institucionais e programáticas entre cada uma dessas organizações intersetoriais amplas, ver Pompeia (2021).
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Outro fator a explicar o déficit de atores das 
indústrias de produtos ultraprocessados no perí-
metro representacional de núcleos intersetoriais 
dominantes do campo do agronegócio são as di-
ferenças programáticas. Com efeito, houve temas 
que se cristalizaram como reivindicações dessas 
nucleações – a exemplo de propostas sobre crédito, 
territórios indígenas, reforma agrária e agrotóxicos. 
Em contrapartida, assuntos como publicidade, 
rotulagem e teores de alimentos, mais diretamente 
caros às corporações de ultraprocessados, não con-
seguiram encontrar espaço adequado nas diferentes 
associações da arena intersetorial (Pompeia, 2021). 

A distinção nos programas políticos eviden-
cia-se inclusive na atuação bifocal de organizações 
que têm participado da maioria das nucleações 
predominantes do campo do agronegócio, como 
a União da Indústria de Cana-de-Açúcar (Unica). 
As usinas têm operado nos núcleos intersetoriais 
para organizar, sobretudo, o lobbying em relação à 
produção e à distribuição de seus produtos, mas, em 
contrapartida, relegam assuntos do consumo, como 
os relacionados ao excesso da ingestão de açúcar 
na população, para outros espaços7.

Pois bem, tal clivagem institucional e pro-
gramática começaria a ser modificada na segunda 
metade dos anos 2010, quando os determinantes 
comerciais da saúde passavam a ser crescentemente 
criticados face à pandemia global de obesidade 
(Mialon et al., 2015). À época, a promoção do 
direito humano à alimentação adequada ampliara 
sua relevância na opinião pública internacional, 
e começava a adquirir maior influência no Brasil 
(Castro, 2015; Jaime et al., 2018).

Houve instrumentos substanciais para que seu 
avanço pudesse ocorrer no segundo quinquênio da 
década de 2010. Um deles foi a edição revisada 
da Política Nacional de Alimentação e Nutrição 
(PNAN), cujas diretrizes representaram um marco 
para o adensamento da defesa da agenda da ali-
mentação adequada e saudável no país (MS, 2013). 
Dentre elas, constam a regulação relacionada aos 
alimentos, a organização da atenção nutricional, a 
vigilância alimentar e nutricional, a participação 
e o controle social, além da cooperação e articu-
lação para a SAN. Outro instrumento basilar foi o 
relançamento do Guia Alimentar para a População 
Brasileira (MS, 2014), que reconfigurava as orien-
tações alimentares.

Ambos os instrumentos estavam fundamenta-
dos em excepcionais avanços da ciência da nutrição, 
principalmente na classificação NOVA (Monteiro, 
2009; Monteiro et al., 2011), que categoriza os 
alimentos segundo a extensão e o propósito de seu 
processamento: alimentos in natura ou minimamen-
te processados; ingredientes culinários; alimentos 
processados; e alimentos ultraprocessados (Montei-
ro et al., 2016). De acordo com tal classificação, os 
ultraprocessados – como refrigerantes, embutidos, 
“salgadinhos de pacote” e guloseimas – caracteri-
zam-se por serem prontos para o consumo, hiper-
-palatáveis e elaborados com ingredientes de baixo 
custo. Como resultado de sua formulação e compo-
sição, eles são nutricionalmente desbalanceados e 
tendem a ser consumidos em grandes quantidades 
(Monteiro et al., 2016). A propósito, entre os perío-
dos de 2002-2003 e 2017-2018, os ultraprocessados 
aumentaram sua participação de 12,6% para 18,4% 

7 Ver Unica – União da Indústria de Cana-de-Açúcar. Campanha Doce Equilíbrio (2017). Disponível em: <https://www.facebook.com/campa-
nhadoceequilibrio/>. Acesso em: abr. 2020.
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em domicílios brasileiros – substituindo alimentos 
in natura ou minimamente processados, revelou a 
Avaliação Nutricional da Disponibilidade Domici-
liar de Alimentos da POF (IGBE, 2020b). 

Ao robustecer a identificação de relações cau-
sais entre, de um lado, o crescimento do consumo de 
alimentos e bebidas ultraprocessados, e, de outro, o 
aumento na ingestão calórica e no ganho de gordura 
corporal no país (ver, por exemplo, Louzada et al., 
2015), a NOVA foi determinante para a ampliação 
do conhecimento científico de fatores contribuintes 
à deterioração característica da transição nutricional 
brasileira, como atestam os preocupantes números 
apresentados no início deste artigo.

Frente a críticas da agenda da alimentação 
adequada e saudável e a ações regulatórias e de edu-
cação alimentar – que ganhavam tração institucional 
para incidir sobre os determinantes comerciais da 
saúde –, não tardou a reação, defensiva, por parte de 
algumas representações das indústrias. Analisamos 
a seguir as principais justificações empresariais 
agenciadas nesse contexto, para então examinarmos 
a entrada do IPA na controvérsia.

Ainda em meados dos anos 2010, diferentes 
organizações industriais tinham se aproximado em 
seus discursos contrários ao Guia Alimentar. A Abia 
empenhou-se para convencer o Ministério da Saúde 
a não publicar o Guia com o corte dos alimentos 
por seu nível de processamento, pois, segundo ela, 
o instrumento de educação alimentar teria impacto 
negativo para as corporações. Além de defender 
que os interesses das firmas não poderiam ser afe-
tados, a associação invocava posição “negacionis-
ta” ao afirmar que a classificação NOVA não teria 
embasamento científico (Abia, 2015)8.

De forma similar, grandes indústrias de la-
ticínios argumentaram que o enquadramento, no 
Guia, de parte dos derivados de leite como ultra-
processados seria prejudicial às empresas. Existiria, 
insistiam também, falta de fundamentação científica 
para a classificação. Ao lado da indicação de riscos 
comerciais às corporações e da contestação à clas-
sificação NOVA, os laticínios acrescentaram que 
haveria “causas diversas da obesidade e doenças 
crônicas não transmissíveis”, as quais não seriam 
levadas em consideração nas críticas às indústrias 
(Mapa, 2015, p. 2).

Em seguida às reclamações sobre o Guia 
Alimentar, a Abia fez movimentações em defesa 
genérica dos “alimentos processados” (Abia, 2016, 
p. 47). Em agosto de 2015, a associação firmou um 
protocolo de intenções com o governo do estado de 
São Paulo que tinha como objetivo advogar pela 
“[...] importância dos alimentos processados para 
a sociedade brasileira” (Abia, 2016, p. 47). No ano 
seguinte, a associação lançaria, em articulação com 
o mesmo governo estadual, uma plataforma de 
comunicação para defender tais produtos na esfera 
pública (Abia, 2017).

A despeito das contestações corporativas, o 
Guia Alimentar fora lançado com base na classifi-
cação NOVA, e começara a produzir efeitos sobre 
as políticas do Ministério da Saúde, e também do 
MDS, mesmo que com dificuldades (Jaime et al., 
2018). Além disso, o avanço de debates e negocia-
ções sobre o modelo de rotulagem de alimentos na 
Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa, 
2017) causava intensa preocupação em indústrias de 
alimentos e bebidas ultraprocessados (Abia, 2018; 
Pompeia: no prelo).

8 Ver, a respeito, a excelente resposta de Louzada et al. (2019) a tais críticas.
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Foi nesse ambiente de agudização da contro-
vérsia sobre alimentação e saúde pública que, na 
segunda metade de 2017, um amplo conjunto de 
entidades das diferentes indústrias de alimentos 
convergiram institucionalmente para criar a Rede 
Rotulagem (Abia, 2018). Na Rede, estavam tanto 
organizações com liderança de empresas de ali-
mentos e bebidas ultraprocessados – como a Abia, 
a Associação Brasileira das Indústrias de Biscoitos, 
Massas Alimentícias e Pães & Bolos Industrializa-
dos (Abimapi) e a Associação Brasileira das Indús-
trias de Refrigerantes e de Bebidas não Alcoólicas 
(Abir) – quanto aquelas ligadas mais diretamente às 
commodities agropecuárias – a exemplo da Unica, 
da Associação Brasileira das Indústrias de Óleos 
Vegetais (Abiove) e da Associação Brasileira de 
Proteína Animal (ABPA) (Abia, 2018).

Concomitantemente, algumas representações 
industriais impulsionaram, em meio a negociações 
no ambiente intersetorial do IPA, a conformação de 
um espaço específico para organizar contraposição 
político-narrativa à agenda da alimentação adequa-
da e saudável. Uma comissão de “Alimentação e 
Saúde” seria, então, criada no órgão de lobbying 
posicionado na retaguarda da FPA. A aliança no IPA 
forneceria canais de atuação eficazes para o confron-
to, no Legislativo, a iniciativas para a regulação dos 
determinantes comerciais da saúde.

Por sinal, tem adquirido ímpeto, no Instituto, 
uma retórica – e ações dela desdobradas – que visa 
à apropriação da agenda da alimentação adequada e 
saudável (Pompeia: no prelo). Com o agenciamento 
da expressão “alimentação e saúde”, um conjunto 
de engenharias institucionais foram construídas no 
Congresso Nacional com a finalidade de apresen-
tar as indústrias de alimentos como as principais 
interessadas na promoção da nutrição adequada 

e da saúde pública no Brasil. São exemplos (1) 
a própria comissão mencionada acima, (2) uma 
agremiação multipartidária, a Frente Parlamentar de 
Alimentação e Saúde (FPAS), e (3) a subcomissão 
permanente de Alimentação e Saúde no âmbito da 
Comissão de Agricultura, Pecuária, Abastecimento 
e Desenvolvimento Rural (CAPADR), da Câmara 
dos Deputados (Pompeia: no prelo). No lançamen-
to da FPAS, seu presidente, o deputado Evandro 
Roman (Partido Social Democrático, Paraná), 
declarou, não por acaso, o que seria a preocupação 
em “[...] desenvolver uma sociedade futura mais 
saudável” (Frente..., 2019).

Em segundo lugar, operam-se no IPA e em 
algumas representações industriais discursos que 
tencionam a diminuição relativa das responsabili-
dades corporativas sobre a obesidade. A operação 
ocorre por intermédio do agenciamento de argumen-
tos que, evitando tratar diretamente das múltiplas 
influências de parte das indústrias de alimentos 
sobre o problema, sublinham sobretudo a diversida-
de de fatores que estariam relacionados à questão, 
com ênfase em dimensões individuais (Mialon et 
al.,2015). Salientando, desse modo, fatores como 
genética, condições endócrinas, stress e problemas 
de sono, um documento da FPA crítico a iniciativa 
legislativa para fomentar alimentação escolar mais 
adequada e saudável afirma que o “combate à obe-
sidade deve levar em conta diversos fatores” (FPA, 
2020, p. 1). Quando explicou o objetivo da Frente 
Parlamentar de Alimentação e Saúde, a Abia (2020, 
p. 25) mobilizou argumento semelhante. Para essa 
associação, o trabalho da FPAS “[...] está baseado 
em combater a obesidade e as doenças crônicas não 
transmissíveis por meio de uma abordagem ampla, 
considerando suas múltiplas causas”.
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Uma parte dos agentes prevalecentes no cam-
po do agronegócio têm operado, ainda, com uma 
terceira estratégia retórica, a de contestação direta 
da classificação NOVA e de outros fundamentos 
da agenda da alimentação adequada e saudável 
(Pompeia: no prelo). Assim como no procedimen-
to descrito no parágrafo acima, trata-se de uma 
estratégia que vinha sendo utilizada com empenho 
pelas indústrias de alimentos, conforme apontado 
anteriormente neste artigo. Ela materializa-se exem-
plarmente em um raciocínio do deputado Roman no 
Congresso Nacional: remetendo à subcomissão de 
Alimentação e Saúde da CAPADR, o parlamentar 
afirmou que sua atuação seria necessária para “[...] 
destruir muitas inverdades ideológicas” sobre as 
questões alimentares (Roman, 2019).

6. Considerações finais

Ao passo que se impulsionam, no Brasil, es-
tratégias empresariais de legitimação das principais 
cadeias de commodities agropecuárias – sendo as 
justificações alimentares um de seus eixos centrais 
–, é patente que tais estratégias contrastam com o 
aumento da prevalência, no país, tanto da obesidade 
quanto da insegurança alimentar grave. Havendo 
tal descompasso, revela-se importante atentar para 
os modos como atores políticos preponderantes nos 
sistemas agroalimentares se pronunciam e agem tanto 
em relação à questão da fome e da desnutrição quan-
to no que se refere àquela da obesidade e de outras 
doenças crônicas não transmissíveis relacionadas à 
alimentação.  

Este artigo focou, consequentemente, as narrati-
vas de agentes dominantes do campo do agronegócio 
no Brasil em relação a duas agendas alimentares: 

de um lado, a da segurança alimentar e nutricional 
(SAN); de outro, a da alimentação adequada e saudá-
vel. O objetivo foi examinar como as narrativas são 
agenciadas para finalidades políticas, e as maneiras 
pelas quais são modificadas em debates públicos.

Identificou-se que, quanto à agenda de SAN 
no Brasil, houve notável diversidade nas narrativas 
de atores prevalecentes das cadeias agroalimentares, 
sendo possível destacar as iniciativas capitaneadas 
pela Abag para exercer influência direta sobre ela. 
Contudo, um conjunto de fatores, a exemplo da 
consolidação de uma matriz de políticas públicas de 
combate à insegurança alimentar, retiraram paulati-
namente a legitimidade dos discursos corporativos 
acerca do tema.

Passando por desestabilizações crescentes, 
o agenciamento predominante da noção de SAN 
por elites do campo foi deslocado na direção das 
contribuições do Brasil para as exportações de 
commodities. De fato, com base em interpretação 
seletiva de projeções de organizações internacionais, 
fortaleceram-se discursos sobre o país contribuir 
decisivamente para “alimentar o mundo”. Como se 
analisou no texto, tais argumentos passaram a ser 
mobilizados com ímpeto em controvérsias públicas, 
como aquelas ligadas a temas socioambientais. 

Em anos recentes, caracterizados pelo desmonte 
das políticas de segurança alimentar e nutricional 
no Brasil, parte dos atores da arena intersetorial do 
agronegócio têm operado com força para retomar 
incidência sobre a agenda de SAN no país. Porém, 
da mesma forma que a ampliação da insegurança 
alimentar grave evidencia obstáculos a esse intento, 
o aumento da prevalência de obesidade e das demais 
doenças crônicas não transmissíveis relacionadas à 
alimentação impõe novos desafios a representações 
dominantes no campo.
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